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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 013/2014
Processo nº 01420.009657/2014-68
A Fundação Cultural Palmares, pessoa jurídica de direito público vinculada ao Ministério da Cultura, criada pela Lei nº 7.668, de 22 de agosto de 1988, com seu Estatuto aprovado pelo Decreto nº 6.853, de 15 de maio de 2009, publicado no DOU de 18/05/2009, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 32.901.688/0001-77, com sede no SGAN, Quadra 601, Ed. ATP, Torre “A”, 3º andar, Brasília - DF, mediante seu pregoeiro, designado pela Portaria nº 90, de 07 de agosto de 2014, publicada no Diário Oficial da União de 15 de agosto de 2014, torna público para conhecimento dos interessados que fará realizar licitação na forma de PREGÃO ELETRÔNICO, na forma de execução indireta, no regime de empreitada por preço global, do tipo menor preço por grupo, conforme descrito neste Edital e seus Anexos
1 -
DA DATA E HORÁRIO

1.1 -
As propostas de preços deverão ser encaminhadas, exclusivamente por meio do site www.comprasnet.gov.br, a partir da data da liberação do edital, até o horário limite de início da sessão pública, horário de Brasília/DF.

1.2. No dia 12 de dezembro de 2014, às 09:30 horas, horário de Brasília - DF, no endereço www.comprasnet.gov.br serão abertas as Propostas de Preços das empresas interessadas em participar do presente Pregão Eletrônico.

2 -
DO OBJETO

2.1 -
Contratação de empresa prestadora de serviços de organização de eventos para a realização da logística da “IV Mostra Internacional de Arte da Mulher Negra - MIMUNEGRA”, que será realizada na Arena Fernando Torres, em Madureira, Rio de Janeiro/RJ, dia 27 de dezembro de 2014, conforme especificações, quantidades e condições definidas no Termo de Referência e seus anexos.
3 -
DO FUNDAMENTO LEGAL E TIPO DE LICITAÇÃO

3.1 -
O presente pregão eletrônico será regido pela Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002; Lei Complementar 123/2006 e suas alterações; Decreto nº 6.204/2007; Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005; Instrução Normativa/SLTI/MP nº 02, de 30 de abril de 2008 e suas alterações; Instrução Normativa/MPOG nº 02, de 11 de outubro de 2010 e alterações; e, subsidiariamente, Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame.
4 -
DA PARTICIPAÇÃO

4.1 -
Poderão participar deste Pregão Eletrônico toda e qualquer empresa legalmente estabelecida no País e que:

a)
Detenham atividade pertinente e compatível com o objeto desta licitação;

b)
Empresas não cadastradas no Sistema Unificado de Cadastro de Fornecedores (SICAF) e que tiverem interesse em participar deste pregão deverão providenciar o seu credenciamento na forma da Instrução Normativa/MPOG nº 02, de 11/10/2010;

c)
Atendam a todas as exigências estabelecidas neste Edital.
4.2 -
Não poderão participar desta licitação:

a) Empresas suspensas ou impedidas de contratar com a Administração, proibidas de licitar e contratar ou declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, ou declaradas impedidas de licitar e contratar com a União, na forma da lei;

b) Empresa concordatária ou em processo de falência sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação; 

c) Empresas estrangeiras que não funcionem no País;

d) Quaisquer interessados que se enquadrem nas hipóteses previstas no art. 9º, da Lei nº 8.666/93; e

e) Sociedades cooperativas.

4.3 -
Em se tratando de microempresas - ME ou empresa de pequeno porte – EPP, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações, para que possam ser identificadas como tal pelo Pregoeiro, estas poderão, à época do credenciamento junto ao mantenedor do sistema, declararem-se como empresas desse segmento de faturamento.

4.4 -
O presente certame licitatório, o valor estimado dos Grupos 2 e 3 estão de acordo com o previsto nos artigos 47, caput, e 48, inciso I da Lei Complementar nº 123/2006, com a nova redação que lhes foram conferidos pela Lei Complementar nº 147/2014, uma vez que o valor de alguns grupos da contratação é inferior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), enquadrando-se na exclusividade à participação de microempresas e empresas de pequeno porte, em obediência ao art. 6º, do Decreto nº 6.204, de 5/9/2007, que regulamenta o tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte.

4.5 -
A declaração falsa relativa à proposta de preços e ao cumprimento dos requisitos de habilitação e do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006 sujeitará a licitante às sanções previstas na legislação
5 -
DA REPRESENTAÇAO E DO CREDENCIAMENTO 

5.1 -
O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico, na página www.comprasnet.gov.br  (§ 1º, Art. 3º do Decreto nº 5.450/2005).

5.2 -
O credenciamento do Licitante dependerá de registro atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, que também será requisito para fins de habilitação.

5.3 -
O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante ou seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. (§ 6º, Art. 3º do Decreto nº 5.450/2005).

5.4 -
O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à Fundação Cultural Palmares - FCP responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. (§ 5º, Art.3º do Decreto nº 5.450/2005).

5.5 -
Como requisito para a participação no pregão, o licitante deverá enviar, via sistema, declaração de que conhece e concorda com as condições estabelecidas no edital e que atende aos requisitos de habilitação (§ 2º, art. 21, Decreto nº 5.450/05).

6 -
DO ENVIO DA PROPOSTA ELETRÔNICA DE PREÇOS
6.1 -
O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. (Inciso III, Art. 13, Decreto nº 5.450/2005).

6.2 -
Incumbirá, ainda, ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. (Inciso IV, Art. 13 do Decreto nº 5.450/2005).

6.3 -
A participação no pregão dar-se-á por meio da digitação da senha privativa do licitante (§ 1º, Art. 21 do Decreto nº 5.450/2005) e subseqüente encaminhamento da proposta eletrônica, contemplando a descrição do objeto ofertado, o preço e, se for o caso os anexos, a partir da data da liberação do edital, até o horário limite de início da sessão pública, horário de Brasília/DF, exclusivamente por meio do site www.comprasnet.gov.br, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento das propostas (art. 21, Decreto nº 5.450/05).

6.3.1-
Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.

6.4 -
A apresentação dos preços da proposta inicial deverá ser formulada conforme modelo de planilha constante do Anexo I/A do Termo de Referência, constando valor unitário e total de cada item.
6.5 -
A proposta deverá ser apresentada em formulário próprio do sistema. Deverá ser selecionado o item e após, indicar o valor proposto para o fornecimento.

6.6 -
No campo “Descrição Detalhada do Objeto Ofertado” de preenchimento obrigatório pelo licitante, o mesmo terá que descrever detalhadamente seu objeto, sendo proibida a identificação do licitante e expressões do tipo “conforme descrito no edital”, “conforme o edital” ou termo equivalente. 

6.7 -
Ainda no procedimento de envio da proposta, o licitante deverá encaminhar eletronicamente as seguintes declarações:

a) Declaração de que não emprega menor, nos termos do disposto no inciso V, art. 27 da Lei nº 8.666/93, acrescido pela Lei nº 9.854/99;

b) Declaração de não existência de fato superveniente impeditivo para sua habilitação.

6.8 -
No momento do envio da proposta, o Sistema apresentará automaticamente ao licitante, uma declaração para que confirme se ela se enquadra como ME/EPP ou Cooperativas Equiparadas, enquadradas no art. 34 da Lei nº 11.488/2007. 

6.9 -
A partir do encerramento da fase de lances, após a classificação final das propostas, o pregoeiro solicitará aos licitantes, o envio de anexo/proposta, por item inclusive, relativamente ao último lance ofertado, podendo solicitar também apenas do fornecedor cuja proposta esteja em primeiro lugar.

6.9.1 -
Para convocar o fornecedor a anexar sua proposta no sistema, o Pregoeiro fará uso da opção Convocar Anexo, selecionando na tela do Sistema. O Sistema encaminhará, via chat, mensagem de convocação disponibilizando-a a todos, inclusive para a sociedade.

6.9.2 -
O fornecedor convocado encaminhará a proposta, no prazo de 02 (duas) horas, por meio do link Anexar, disponível apenas para o fornecedor selecionado. 

6.9.3 -
Confirmado o envio da proposta/anexo, o link Anexar do fornecedor passa a ter a função de Consultar. 

7 - DAS PROPOSTAS

7.1 -
A proposta a ser encaminhada por meio do link “Anexar”, deverá ser apresentada de forma clara e objetiva, em conformidade com este Edital, devendo conter todos os elementos que influenciam no valor final, detalhando: 

7.1.1 Nome do proponente, endereço, telefone, suas características, identificação (individual ou social), aposição do carimbo (substituível pelo papel timbrado) com o nº do CNPJ e a Inscrição Estadual, Banco, Agência e número da conta-corrente para fins de pagamento;
7.1.2 Dados da(s) pessoa(s) responsável(is) pela assinatura do Contrato, relativamente ao nome, número de inscrição no CPF, número e órgão expedidor da Carteira de Identidade, endereço completo, incluindo Cidade e UF, cargo e função na empresa;
7.1.3 Discriminar de forma clara e detalhada os serviços a serem executado, sendo obrigatória a discriminação que atenda, no mínimo, toda a descrição prevista no Termo de Referência, não sendo aceita a substituição da descrição por expressões do tipo “conforme descrito no edital”, “conforme o edital” ou “termo equivalente”;
7.1.4 Apresentar os preços unitários e totais para cada item da Planilha, Anexo I Termo de Referência, descrevendo todos os serviços, unidade fornecimento e quantidade, bem como o valor global da proposta de preços.

7.1.5 Os preços apresentados deverão ser expressos em moeda corrente nacional (R$), todos os algarismos arábicos e por extenso (até duas casas decimais), pelo qual a licitante se propõe a fornecer os serviços. No caso de ser constatada divergência entre preços grafados em algarismos e por extenso, prevalecerão estes últimos
7.1.6 Declarações:

a)
declaração de que nos preços cotados já estão incluídos todos os custos e despesas incidentes, tais como salários, adicionais, encargos sociais, benefícios trabalhistas, seguros, encargos tributários, taxas, margem de remuneração empresarial, impostos, etc., para a execução dos serviços, em estrita observância às condições e especificações do Edital e seus Anexos, da legislação trabalhista, previdenciária e tributária vigentes e da proposta apresentada.

b)
Prazo de validade da proposta de, no mínimo 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de abertura desta licitação;

c)
Está implícita a submissão integral e irretratável às condições estabelecidas na Lei n.º 8.666/93, no presente Edital e seus anexos, e respectiva legislação suplementar, bem como aos Regulamentos Administrativos e Normas Gerais aplicáveis à espécie.
7.2. A apresentação das propostas pelos licitantes implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, assumindo o proponente o compromisso de executar os fornecimentos nos seus termos. 

7.3. Ocorrendo discordância entre os valores numéricos e por extenso contidos na proposta, prevalecerá este último e entre o unitário e o total, prevalecerá o primeiro.

8 -
DO RECEBIMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS
8.1 -
A partir das 09:30 horas do dia 12 de dezembro de 2014, horário de Brasília-DF, e, em conformidade com os subitens 1.1 e 6.3 deste Edital, terá início à sessão pública deste Pregão Eletrônico, quando o pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. 
8.1.1 -
Serão desclassificadas as propostas das licitantes que:

a) Contenham vícios ou ilegalidade;

b) Apresentarem especificações diferentes das indicadas nos anexos deste Edital;

c) Apresentarem preços finais superiores ao valor máximo estabelecido pela Fundação neste Instrumento Convocatório;

d) Apresentarem preços que sejam manifestamente inexeqüíveis;

e) Não vierem a comprovar sua exeqüibilidade, em especial em relação ao preço apresentado;

f) Não atenderem todas as exigências constantes do item 7;

g) Ofertarem quaisquer vantagens não presentes neste Edital.
8.2 -
A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema, para acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

8.3 -
O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que somente estas participarão da fase de lance.
9 -
DA FORMULAÇÃO DOS LANCES

9.1 -
Aberta à etapa competitiva, os licitantes encaminharão lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento e do valor consignado no registro.

9.2 -
Na fase de lances, a classificação final será pelo valor global da proposta de preços. A cada lance ofertado, o sistema eletrônico atualizará automaticamente o valor global, sagrando-se vencedora a licitante que ofertar o menor valor global por grupo e atender todas as exigências do edital.
9.3 -
Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas neste edital, contendo cada lance o valor com no máximo 02 (duas) casas decimais. 

9.4 -
O licitante somente poderá oferecer lances inferior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo Sistema.

9.5 -
Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

9.6 -
Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do detentor do lance. 

9.7 -
A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do pregoeiro. O sistema encaminhará aos licitantes um aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será encerrada automaticamente a recepção de lances. 

9.8 -
Após o fechamento da etapa de lances, o pregoeiro poderá encaminhar pelo sistema eletrônico contraproposta diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida a melhor proposta, observada o critério de julgamento.

9.8.1 -
O pregoeiro poderá realizar negociação por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

9.9 -
No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando o pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

9.9.1 -
Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes.

10 -
 DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE

10.1 -
Quando houver participação nesta licitação de microempresas e/ou empresas de pequeno porte, considerar-se-á empate quando a proposta dessas empresas for igual ou até 5% superior à proposta classificada em primeiro lugar. Neste caso, e desde que a proposta classificada em primeiro lugar não tenha sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte, o sistema eletrônico procederá da seguinte forma:

a) Classificação das propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se enquadrem na situação prevista neste Capítulo;
b) Convocação da microempresa ou empresa de pequeno porte que apresentou a menor proposta dentre as classificadas na forma da alínea “a” acima para que, no prazo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão, apresente uma última oferta, obrigatoriamente inferior à da primeira colocada, para o desempate, situação em que será classificada em primeiro lugar;

c) Não sendo apresentada proposta pela microempresa ou empresa de pequeno porte, na situação da alínea “b” acima, ou não ocorrendo a regularização fiscal no prazo de 2 (dois) dias úteis, prorrogáveis por igual período, ou, ainda, não ocorrendo a contratação, serão convocadas, na ordem e no mesmo prazo, as propostas remanescentes, classificadas na forma da alínea “a” deste Capítulo, para o mesmo direito;
d) Caso não ocorra a contratação ou a situação prevista neste Capítulo, o objeto será adjudicado em favor da proposta originalmente classificada em primeiro lugar.

11 - ACEITABILIDADE DA PROPOSTA

11.1 -
Encerrada a etapa de lances da sessão publica e concluída a negociação, quando houver, o Pregoeiro fixará prazo ao licitante detentor do menor lance para o reenvio da proposta de preços, com os respectivos valores readequados ao lance vencedor.

11.2 -
O pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto a compatibilidade do preço em relação ao estimado para contratação.

11.3 –
Após a aceitabilidade dos preços obtidos, o Pregoeiro anunciará o licitante vencedor, imediatamente, conforme definido neste edital e seus anexos.

11.4 -
Se a proposta não for aceitável ou se o licitante não atender às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a proposta subseqüente, na ordem de classificação e, assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital.

11.4.1 -
Ocorrendo à situação a que se refere o inciso anterior, o pregoeiro poderá negociar com o licitante para que os valores sejam readequados ao lance vencedor, devendo, obrigatoriamente, a apresentação de nova planilha de composição dos preços a ser encaminhada por meio eletrônico.

11.5 -
Será rejeitada a proposta que apresentar valores irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade da remuneração.

11.6 -
Após a fase de lances poderá ser assegurada, se for o caso, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas – ME e empresas de pequeno porte – EPP, conforme legislação em vigência.

11.6.1 -
Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas ME e EPP sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada.

11.7 -
Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma, se for o caso:

11.7.1 -
A ME ou EPP mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;

11.7.2 -
Não ocorrendo à contratação da ME ou EPP, na forma do subitem anterior, serão convocadas as empresas remanescentes, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

11.8 -
Na hipótese do não uso do direito de preferência, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

11.9 -
O disposto no item 9.7 e seguintes só se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por ME ou EPP.

11.10 -

A ME ou EPP mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão.

12 -
DA HABILITAÇÃO
12.1 -
Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o licitante detentor da melhor oferta deverá comprovar, no prazo de 02 (duas) horas a sua habilitação no presente Pregão Eletrônico, mediante a apresentação da documentação relacionada nos artigos 27 a 31 da Lei nº 8.666/93, podendo esta comprovação se dar mediante encaminhamento, via sistema quando convocado ou fax (061) 3424-0169, com posterior encaminhamento do original ou cópia autenticada, conforme determinado neste Edital.
12.1.1 -
A regularidade do cadastramento das licitantes inscritas no SICAF será confirmada por meio de consulta on-line ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores, onde toda a documentação deverá estar em validade, conforme IN/MPOG nº 02, de 11/10/2010 e Decreto Nº 4.485, de 25/11/2002.

12.2 -
A licitante, no momento da elaboração e envio da proposta, também enviará as declarações referentes às alíneas “a” e “b” abaixo, a qual somente será visualizada pelo Pregoeiro na fase de habilitação.

a)
Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, na forma do § 2º. do art. 32 da Lei Nº 8.666/93. Esta declaração deverá ser datada no dia fixado para a sessão de abertura desse Pregão;

b)
Declaração de que não emprega menor, nos termos do disposto no inciso V, art. 27 da Lei nº 8.666/93.

12.2.1 –
Apresentar Declaração de Elaboração Independente de Proposta, conforme modelo constante do Anexo II.
12.2.2 

Apresentar certificado, em validade, expedido pelo Ministério do Turismo, conforme artigos. 21 e 22 da Lei nº 11.771/2008.
12.2.2.1 -
Para cada um dos grupos que a licitante apresentar cotação de preços, deverá ser apresentado o certificado citado acima, comprovando o cadastramento como Organizadora de eventos ou Infraestrutura para Eventos ou Serviços de Bufê ou Transportadora, conforme o Grupo cotado.
12.2.3
Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede do licitante (art. 31, inc. II da Lei nº 8.666/93), acompanhada de certidão emitida pelo Tribunal de Justiça do domicílio da licitante, atestando o número de cartórios existentes na jurisdição, com validade de até 30 (trinta) dias.

12.2.4
Comprovar qualificação técnica, através de atestados emitidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, que atestem o cumprimento das obrigações a inteiro contento, contendo a identificação dos signatários e que atendam inteiramente aos seguintes requisitos:

a) 
01 (um) ou mais atestados de capacidade técnica em nome da empresa, que comprove(m) o desempenho de atividades de Organizadora de eventos ou Infraestrutura para Eventos ou Serviços de Bufê ou Transportadora, conforme o Grupo cotado, em características, quantidades e prazos com objeto desta licitação.

a.1)
Os atestados apresentados deverão referir-se a prestação de Organizadora de eventos ou Infraestrutura para Eventos ou Serviços de Bufê ou Transportadora, conforme o Grupo cotado, executados pela empresa que participa da licitação, não será aceito em hipótese alguma acervo de responsável técnico.
12.2.5.
Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa de débitos trabalhistas, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, e 1º/05/1943. (Inciso V, art. 29 da Lei nº 8.666/93)
12.2.6 -

A habilitação da Licitante fica condicionada à verificação dos seus respectivos registros, bem como da validade dos documentos cadastrais, por meio de consulta ON LINE ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, no ato da HABILITAÇÃO, que será impressa sob forma de Declaração de Situação, que instruirá o processo, nos termos dos artigos 27 a 31 da Lei nº 8.666/93 e IN/MPOG nº 02, de 11/10/2010.

12.2.6.1 -
Quando da consulta on line no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, no que se refere ao balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, a licitante deverá comprovar a boa situação financeira da empresa, através da obtenção de índices de liquidez geral (LG), solvência geral (SG) e liquidez corrente (LC), maiores a um, resultantes da aplicação das seguintes fórmulas:

LG = Ativo Circulante +Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

SG = Ativo Total_________________________________
Passivo Circulante +Passivo Exigível a Longo Prazo

LC = Ativo Circulante

Passivo Circulante

12.2.6.2 -
No caso da licitante, cuja Declaração de Situação junto ao SICAF, apresente resultado igual ou menor do que 1 (um), em qualquer um dos índices relacionados na alínea anterior, quando da sua habilitação, deverá comprovar possuir patrimônio líquido mínimo correspondentes a 10% (dez por cento) do valor anual estimado da contratação, como exigência imprescindível para a sua habilitação. A referida comprovação deverá ser feita na data da apresentação da proposta e da seguinte forma:

a)
Através do balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados pelo IGP-M/FGV, quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta;

b)
A comprovação na forma do item “a”, quando for o caso, deverá ser feita através de cópias de referências do Livro Diário (nº do Livro, Termo de Abertura e Encerramento), inclusive cópias autenticadas das folhas onde contém o balanço patrimonial e demonstrações contábeis extraídas deste Livro, com evidência de registro na Junta Comercial ou em Cartório competente ou publicação na imprensa, de acordo com a personalidade jurídica da empresa licitante, devidamente assinadas pelo titular ou representante legal e pelo contador;

c) A comprovação na forma do item “a” quando for o caso, por empresa recém constituída, deverá ser feita através de balanço de abertura, devidamente assinado pelo seu titular ou representante legal e pelo contador, se, à data da apresentação da proposta, ainda não esteja sujeita a apresentação do balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, conforme legislação pertinente.

12.2.7 -
Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF, deverão ser anexados ao Sistema COMPRASNET, no prazo de 02 (duas) horas, após a convocação do Pregoeiro.

12.2.8 -
As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.
12.2.8.1 -
Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal das microempresas ou empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a contar do momento em que se declarar o vencedor do certame, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;
12.2.8.2 -
A prorrogação do prazo previsto no subitem 12.2.8.1 será sempre concedida pela Administração quando requerida pela licitante, a não ser que exista urgência na contratação ou prazo insuficiente para o empenho, devidamente justificado;

12.2.8.3 -
A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 12.2.8.1, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas em lei.

12.3 -
Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia (exceto produzida por fac-símile) autenticada por Cartório competente ou pelo pregoeiro ou, então, mediante publicação em órgão de Imprensa Oficial.

12.4 -
Caso nos registros cadastrais conste algum documento vencido, a licitante deverá encaminhar comprovante idêntico, com o respectivo prazo atualizado, no prazo determinado em chat pelo pregoeiro, sob pena de inabilitação.
12.4.1. -
No caso do procedimento, em especial por ocasião do ato de julgamento da habilitação, caso conste algum documento fiscal vencido será realizada nova consulta ao SICAF ou site pertinente, para atualização dos prazos de validade.

12.5 -
Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF, deverão ser anexados ao Sistema Comprasnet, no prazo de até 02 (duas) horas, após solicitação do Pregoeiro por meio do chat eletrônico.

13 -
DO ENCAMINHAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO

13.1 -
A proposta ajustada ao lance final do licitante vencedor e os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF, inclusive quando houver necessidade de envio de anexos, deverão ser anexados no Sistema Comprasnet, no prazo de 02 (duas) horas, após solicitação do Pregoeiro pelo chat eletrônico.
13.2 -
A proposta, os documentos e os anexos remetidos via fax ou por meio eletrônico deverão ser encaminhados em original ou por cópia autenticada, no prazo de até 3 (três) dias úteis, contados da solicitação do Pregoeiro.

13.3 -
Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por Tradutor Juramentado, e também devidamente consularizados ou registrados no Cartório de Títulos e Documentos.

13.4 -
Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, também deverão ser apresentados devidamente consularizados ou registrados no Cartório de Títulos e Documentos.

13.5 -
Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados para habilitação deverão estar:

a) Em nome da licitante e, preferencialmente, com nº CNPJ e endereço respectivo:

b) Se a licitante for à matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;

c) Se a licitante for à filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial;

d) Se a licitante for a matriz e a fornecedora for a filial, os documentos deverão ser apresentados em nome da matriz e da filial simultaneamente;

e) Não serão aceitos documentos cujas datas e caracteres estejam ilegíveis ou rasurados.

13.6 -
Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos, o Pregoeiro considerará o proponente inabilitado.

13.7 - 
O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará na inabilitação do licitante, desde que sejam possíveis as aferições de suas qualificações e as exatas compreensões da sua proposta, durante a realização do Pregão. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança da futura contratação.

14 – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

14.1 -
O objeto da presente licitação será adjudicada à(s) empresa(s) que ofertar(em) o(s) menor(es) preço(s) por Grupo para a execução dos serviços e será viabilizada pelo Pregoeiro, sempre que não houver recurso administrativo ou após a sua apreciação, à licitante que atendendo a todas as condições expressas neste Edital de Pregão e seus anexos for declarada vencedora.

14.2 -
A homologação da licitação é de responsabilidade da Coordenação-Geral de Gestão Interna e só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo Pregoeiro, ou, quando houver recurso, pela própria Coordenação-Geral de Gestão Interna.
15 -
DAS ATRIBUIÇÕES DO PREGOEIRO E DO COORDENADOR-GERAL DE GESTÃO INTERNA

15.1 -
Caberá ao Pregoeiro as atribuições dispostas no art. 11 do Decreto nº 5.450/2005, em especial, adjudicar o objeto da licitação quando não houver recurso.

15.2 -
Ao Coordenador-Geral de Gestão Interna da Fundação Cultural Palmares caberá:

a) O objeto deste Pregão será adjudicado pelo Pregoeiro, salvo quando houver recurso, hipótese em que a adjudicação caberá a autoridade competente para homologação ao licitante vencedor, caso houver, interposição de recurso;

b) Homologar o resultado e promover a contratação correspondente a este Pregão;

c) Anular este Pregão por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado;

d) Revogar este Pregão, caso, for considerado inoportuno ou inconveniente ao interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado.

15.3 -
É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase desta licitação, promover diligências destinadas a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam constar originariamente da proposta ou da documentação.

15.4 -
No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

16 - DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

16.1 –
Até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao pregoeiro, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço logistica@palmares.gov.br .
16.2 - 
Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório, na forma eletrônica.

16.2.1 –
Considerando-se que cada dia possui 24 (vinte e quatro) horas, a impugnação do ato convocatório do Pregão deverá ser por meio eletrônico, endereço logistica@palmares.gov.br;

16.2.2 -
Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do edital, decidir sobre a petição, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas.
16.3 -
As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizados no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, por meio do link Acesso Livre>Pregões>Agendados, para conhecimento da sociedade em geral e dos licitantes, cabendo aos interessados em participar do certame acessá-lo para a obtenção das informações prestadas.

16.4 -
Procedentes as razões da petição contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

17 -
DOS RECURSOS

17.1 -
Os procedimentos para interposição de recurso, compreendida a manifestação prévia do licitante, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, o encaminhamento de memorial e de eventuais contrarrazões pelos demais licitantes, serão realizados exclusivamente em campo próprio do sistema eletrônico.

17.2 -
A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará na decadência desse direito e adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao licitante declarado vencedor.

17.3 -
O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

17.4 -
Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório.

17.5 -
O recurso interposto em desacordo com as condições deste Edital não será conhecido.

17.6 -
Na contagem de prazos estabelecidos no edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dia de expediente na Fundação.

17.7 -
Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na Coordenação de Logística, localizada no Setor de Garagens Norte/SGAN - Quadra 601 – Lote L – Ed. ATP – Torre “A” - 3º andar de 2ª a 6ª feira, das 9:00 às 12:00 e das 14:00 às 17:00 horas.

18 – DA CONTRATAÇÃO
18.1 -
A Fundação convocará oficialmente a licitante vencedora, durante a validade de sua proposta, para assinatura do contrato no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar da data da notificação, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.  

18.1.1 -
Esse prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela licitante vencedora, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Fundação.

18.1.2 -
A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido no caput deste Capítulo caracteriza o descumprimento das obrigações assumidas, sujeitando-a às penalidades estabelecidas no Capítulo 21 deste Edital.

18.2 -
O ato de assinatura do contrato será antecedido de conferência, pela licitante vencedora, entre a minuta e o instrumento definitivo.

18.2.1 -
Estando de acordo com a minuta, não serão admitidos recursos, protestos, representações, ressalvas ou outra forma de discordância ou inconformismo a quaisquer tópicos do contrato.

18.3 -
O Contrato terá vigência a partir da data de sua assinatura até 15 de janeiro de 2015, e eficácia com a publicação do respectivo extrato no Diário Oficial da União.
18.3.1 -
Durante a vigência do contrato, a licitante CONTRATADA deverá manter-se em condições de habilitação exigidas na licitação.

18.4 -
Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data da apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, serão revisados mediante Termo Aditivo, para mais ou para menos, conforme o caso.
19 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

19.1 -
A despesa total para a execução dos eventos está estimada em R$ 214.998,29, que correrão na Ação 20ZF, PTRES 81917, PI 4PPF0D00003, Fonte 0100, Natureza da Despesa 33.90.39.
 20 -
DO PAGAMENTO
20.1 -
O pagamento será efetuado por meio de ordem bancária para crédito em conta corrente, até o 5º (quinto) dia útil, contados da data de atestação da nota fiscal/fatura pelo Gestor/Fiscal do Contrato, conforme estabelecido na minuta de Contrato.
21 -
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

21.1 -
A licitante vencedora que descumprir quaisquer das cláusulas contratuais ou condições do presente Edital e anexos ficará sujeita, garantida a prévia defesa, às penalidades previstas na Lei n° 10.520/02, bem como os art. 86 e 87 da Lei 8.666/93, conforme descrito na minuta de Contrato.
22 – DA GARANTIA

22.1 -

A CONTRATADA prestará garantia, em uma das modalidades abaixo, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total, no prazo de 10 (dez) dias úteis, observadas as condições previstas no Edital.  

22.1.1 -
A garantia a deverá ser apresentada em uma das seguintes modalidades: 

a)
Caução em dinheiro ou título de dívida pública;
b)
Seguro-garantia;

c)
Fiança bancária.

22.1.2 -
No caso de caução em dinheiro, este deverá ser depositado na Caixa Econômica Federal (art. 1º, IV, Decreto-Lei nº 1.737/79). Caso a opção seja por títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda
22.2 -
Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de qualquer obrigação, a adjudicatária obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis contados da data em que for notificada.

22.3 -
A garantia terá validade de 01 (um) mês após o término da vigência contratual.

22.4 -
A garantia ficará sob a responsabilidade e à ordem da CONTRATANTE, observando-se, quando for o caso, o disposto no art. 82 do Decreto Nº 93.872, de 23/12/86.

22.5 -
a garantia somente será liberada ante a comprovação de que a CONTRATADA pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação. Caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas diretamente pela Administração, conforme estabelecido no art. 19-A, inciso IV desta Instrução Normativa nº 02/2008.

23
SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

23.1 -
Na execução dos serviços, bem como na utilização de mão-de-obra, a Contratada deverá observar as boas práticas que causem menor impacto ambiental, de otimização de recursos, redução de desperdícios, menor poluição, conforme estabelecido da Instrução Normativa SLTI nº 01/2010.
24 -
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

24.1 -
Fica assegurado à Coordenação-Geral de Gestão Interna/FCP o direito de, no interesse da Administração, anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência aos participantes, na forma da legislação vigente.

24.2 -
Após a homologação da licitação, o licitante vencedor será convocado para retirar, assinar e devolver o instrumento de Contrato, na forma da minuta apresentada no Anexo IV do presente edital, conforme preconiza o art. 64 da Lei 8.666/93.

24.2.1-
A autoridade competente para anular, revogar ou homologar o presente processo é a Senhora Coordenador-Geral de Gestão Interna/FCP.

24.3 -

Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de seus documentos de habilitação e a Fundação Cultural Palmares não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

24.4 -

A Fundação Cultural Palmares poderá, a seu critério, efetuar diligências, na forma do § 3º do art. 43 da Lei nº 8.666/93.
24.5 -

Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

24.6 -

As dúvidas que surgirem na interpretação das disposições contidas neste edital serão resolvidas e esclarecidas pelo pregoeiro que atenderá no Setor de Garagens Norte/SGAN - Quadra 601 – Lote L – Ed. ATP - Torre “A” - 3º andar, Tel. (61) 3424-0172, FAX. (61) 3424-0169, de 2ª a 6ª feira, das 9h às 12h e de 14 às 17h30.

24.7 -

O Edital, na íntegra, encontra-se à disposição dos interessados nos endereços www.palmares.gov.br e www.comprasnet.gov.br.

24.8 -

O Pregoeiro e sua equipe de apoio farão a resolução de pontos omissos, anteriormente à eventualidade de se buscar soluções no Judiciário.

25 -
DO FORO

25.1 -

As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Federal, no Foro da cidade de Brasília, Seção Judiciária do Distrito Federal, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Brasília – DF, 28 de dezembro de 2014.
Neusa Maria de Sousa
Pregoeira
ANEXO I
PREGÃO Nº 013/2014
TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO 
1.1
Contratação de empresa prestadora de serviços de organização de eventos para a realização da logística da "IV Mostra Internacional de Arte da Mulher Negra - MIMUNEGRA", que será realizada na Arena Fernando Torres, em Madureira, Rio de Janeiro/RJ, no dia 27 de dezembro de 2014, conforme condições, especificações e exigências estabelecidas neste Termo de Referência e seus anexos.

2. DAS ATIVIDADES
2.1.
As atividades serão realizadas no Rio de Janeiro/RJ, conforme planilha constante do anexo do presente Termo de Referência.

a)
Data do Evento: 27 de dezembro de 2014 – em comemoração ao Dia Nacional da Cultura;
b)
Público: Aproximadamente 300 pessoas;
c)
Atividades: 
· Abertura com Palestra sobre a vida e arte Zezé Motta;

· Entrega de Prêmio DIVAS MIMUNEGRA 2014;

· Exposição de fotografia sobre a vida e história de Zezé Motta; e

· Esquetes de artistas convidadas(os) em homenagem a Zezé Motta.
3. OBJETIVO

3.1.
A presente contratação destina-se a possibilitar a realização de eventos de competência da FUNDAÇÃO CULTURAL PALMARES, no qual por intermédio do Departamento de Promoção e Fomento a Cultura Afro-Brasileira (DEP), será 
realizado o projeto "IV Mostra Internacional de Arte da Mulher Negra - MIMUNEGRA", que visa discutir a ausência e resistência da mulher negra na cena brasileira, a fim de garantir a perpetuação do protagonismo desta presença para as gerações futuras, bem como promover o acesso a informação com relação as produções das mulheres negras e estimular o debate com o público presente sobre a temática apresentada. 
3.2.
A Estimativa entende que a participação coletiva contribui para ressaltar a necessidade da promoção de ações integradas, em qualquer situação ou local. Essa filosofia traz um ordenamento de prioridades que se faz necessário para oferecer maior credibilidade aos agentes executores do processo ao passo que torna as intervenções eficazes e contínuas. 
3.3.
A participação ativa do público alvo e a integração de ações geram esforços capazes de provocar ações multiplicadoras voltadas para atividades concretas de combate a à discriminação e à falta de conhecimento sobre as ações objeto dessa proposta. A metodologia da proposta também visa a promoção dos direitos humanos, melhoria da conscientização política, dentre outros. 
3.4.
Enfim, uma Ação Integrada de Desenvolvimento bem fundamentada e monitorada e avaliada, gera novas oportunidades para a melhoria da qualidade de vida de populações discriminadas e marginalizadas, bem como possibilita a revisão de conceitos e a incorporação de novas atitudes diante de uma dada realidade.

4.
JUSTIFICATIVA
4.1.
A IV Mostra Internacional de Arte da Mulher Negra - MIMUNEGRA 2014 é a celebração da participação da mulher negra na arte brasileira. A valorização de nossa produção artística, de nossas obras e trajetórias. 

4.2.
Apesar de todos os entraves, na década passada, exaustas do obscurantismo e descaso a que estavam submetidas na produção artística brasileira, mulheres negras artistas e produtoras, por iniciativas próprias, escreveram, dirigiram, atuaram e produziram espetáculos, resgatando a presença da mulher negra para o protagonismo da cena.

4.3.
Em homenagear atriz negra brasileira Zezé Motta que é conhecida mundialmente e com o exercício de reconhecermos seu trabalho, dedicação a comunidade negra é um dos motivos que levam a IV Mostra Internacional de Arte da Mulher Negra comemorar os 70 anos de carreira da atriz. 
4.4.
A finalidade deste TR é selecionar, pelo menor preço possível, empresa prestadora de serviços de organização de eventos para a realização da logística do projeto "IV Mostra Internacional de Arte da Mulher 
Negra - MIMUNEGRA", tendo em vista que a FCP não dispõe de contrato com empresa especializada para realização do evento em tela.
4.5.
Justifica-se a contratação do objeto acima com o escopo de viabilizar as atividades supracitadas e fundamentais para a execução das políticas desta Fundação.
4.6.
Espera-se que o referido projeto seja realizado na data prevista, organizado e executado com qualidade técnica e operacional, e que ao final do projeto tenhamos atingido os objetivos propostos.
5. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
5.1.
Os elementos mínimos de qualificação técnica a serem exigidos são: 
a)
comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação;

b)
apresentar certificado, em validade de prestadora de serviços de Organizadora de Eventos, expedido pelo Ministério do Turismo, conforme artigos 21 e 22 da Lei nº 11.771/2008.

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
6.1.
Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

6.2.
Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

6.3.
Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços dentro das normas estabelecidas neste Termo;

6.4.
Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, por meio dos servidores designados como Representante da Administração, nos termos do art. 67 da Lei 8.666/93, exigindo seu fiel e total cumprimento;

6.5.
Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA; 

6.6.
Recusar qualquer serviço prestado fora das especificações estabelecidas neste Termo de Referência;

6.7.
Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor a Nota Fiscal/Fatura fornecida pela CONTRATADA; 

6.8.
Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
7.1.
Executar os serviços conforme especificações e quantidades exigidas neste Termo de Referência, com a alocação dos recursos materiais e profissionais necessários ao perfeito cumprimento contratual;

7.2.
Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

7.3.
Cumprir todas as orientações da CONTRATANTE para o fiel desempenho das atividades específicas;

7.4.
Prestar todos os esclarecimentos solicitados pela CONTRATANTE;
7.5.
Arcar com todos os encargos sociais e trabalhistas, previstos na legislação vigente, e de quaisquer outros, em decorrência da sua condição de empregadora, no que diz respeito aos seus empregados;

7.6.
Indicar um preposto a quem a fiscalização se reportará de forma ágil, bem como organizar e coordenar os serviços sob a responsabilidade da CONTRATADA;
7.7.
Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços; 

7.8.
Responder pelos danos, de qualquer natureza, que venham a sofrer seus empregados, terceiros ou a CONTRATANTE, em razão de acidentes ou de ação, ou omissão, dolosa ou culposa, de seus prepostos ou de quem em seu nome agir; 

7.9.
Testar, antes do início do evento, todos os sistemas e equipamentos a serem utilizados e emitir relatório a ser entregue à CONTRATANTE, no prazo entre 04 a 12 horas, antes da data e horário do início de cada evento; 

7.10.
Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e legislação em vigor; 

7.11.
Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

8. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
8.1.
A execução do contrato e a respectiva prestação dos serviços serão acompanhadas e fiscalizadas pelo responsável pela elaboração do Termo de Referência, especialmente designado, na forma do art.67, da Lei nº 8666/1993, e suas alterações posteriores, c/c o Decreto nº 2.271/1997 e IN SLTI/MPOG nº002/2008 e suas alterações;

9.DA GARANTIA
9.1.
Para a execução das obrigações assumidas a CONTRATADA deverá apresentar no prazo máximo de 05 (cinco) dias após assinatura do Contrato, prestação de garantia correspondente a 5% (cinco por cento) do seu valor global, em uma das modalidades previstas no § 1º do art. 56 da Lei nº 8666/93. 

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
10.1.
Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, segundo a gravidade da falta cometida, conforme previsto no art.87 da Lei nº 8666/93: 
a) Advertência escrita; 

b) Multas;

c) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.
11. DO PAGAMENTO 
11.1.
O pagamento será efetuado à CONTRATADA, até o 5º (quinto) dia útil, contados da aceitação dos serviços e atesto da Nota Fiscal/Fatura, por intermédio de Ordem Bancária e de acordo com as condições constantes na proposta da CONTRATADA e aceitas pela CONTRATANTE. 

11.2.
Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser compensada com os pagamentos pendentes, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza.
11.3.
A Fundação Cultural Palmares somente efetuará pagamento dos quantitativos utilizados na prestação dos serviços.
12. DO PRAZO DE VIGÊNCIA
12.1.
O contrato terá vigência até o dia 15 de Janeiro de 2015.
13. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
13.1.
As despesas decorrentes dos serviços ocorrerão por conta de recursos específicos consignados a Fundação Cultural Palmares, no Orçamento Geral da União, para o exercício de 2014, à conta das ações: 20ZF, Plano Orçamentário000J, PI 4PPF0D00003, PTRES 81917 no valor de R$ 214.998,29 (Duzentos e quatorze mil, novecentos e noventa e oito reais e vinte e nove centavos).

14.
ORÇAMENTO ESTIMADO

14.1.
Em cumprimento ao Inciso III, art. 3º da Lei nº 10.520/02 e após concluída o procedimento de pesquisa de preço no mercado, parte integrante do processo, obteve-se o preço médio total para cada Grupo, conforme abaixo:

a) Grupo 1 – Infraestrutura do Evento - valor estimado de R$ 199.056,51;
b) Grupo 2 – Transporte – valor estimado de R$ 3.598,79; e

c) Grupo 3 – Fornecimento de Alimentação - valor estimado de R$ 12.343,00
15. 
DA RESPONSABILIDADE PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA

15.1.
O presente Termo de Referência foi elaborado pela Departamento de Fomento e Promoção da Cultura Afro-Brasileiro e aprovado pelo Sr. Presidente desta Fundação, conforme fls. 242/255v do Processo nº 01420.009657/2014-68.
Brasília-DF, 07 de Novembro de 2014.

Ana Carolina da Silva Castro
Coordenadora do Departamento de

Fomento e Promoção da Cultura Afro-Brasileira

De acordo, encaminhe-se ao Senhor Presidente para aprovação.

Lindivaldo Junior
Diretor do Departamento de Fomento e Promoção da Cultura Afro-Brasileira

ATO DE APROVAÇÃO DA AUTORIDADE COMPETENTE
Nos termos do disposto no Inciso II, Art. 9º do Decreto nº5450 de 31 de Maio de 2005, aprovo o presente Termo de Referência. 

Brasília-DF, 10 de Novembro de 2014.

José Hilton Santos Almeida
Presidente 

ANEXO TR I/A
1. ATIVIDADE: "IV Mostra Internacional de Arte da Mulher Negra – MIMUNEGRA – Zezé Mota – 70 Anos de Arte e Atitude"

1.1. LOCAL: Arena Fernando Torres, Madureira – Rio de Janeiro/RJ;
1.2. DATA DA REALIZAÇÃO DO EVENTO: dia 27 de dezembro de 2014;
1.3. PÚBLICO: 300 pessoas aproximadamente.

2. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
2.1. GRUPO 01 – Infraestrutura do Evento

	Item
	Descrição
	Unid.
	Quant.

	01
	Produtor, profissional capacitado para a produção do evento pelo período de pré e pós produção. 01 (um) profissional
	Diária de 8 horas
	25 diárias

	02
	Assistente de Produção 1 (Coordenador), profissional capacitado para fazer a gestão de funcionários, orientando-os quando necessário, visando manter o ritmo, qualidade e produtividade do trabalho, quanto aos procedimentos de trabalho e de segurança e outros aspectos relacionados com o evento, bem como garantir o cumprimento de todas as atividades de produção, planejar, coordenar, dimensionar e reavaliar as demandas existentes. Período de pré e pós-produção. Quantidade: 08 (oito) profissionais
	Diária de 8 horas
	17 diárias

	03
	Auxiliar de Produção 2, profissional responsável em dar assistência ao coordenador de produção1, bem como atuar no auxílio das questões de logística e infraestrutura durante a execução de tarefas de pré e pós produção. Quantidade: 10 (dez) profissionais
	Diária de 8 horas
	10 diárias

	04
	Diretor Artístico, responsável pelo conceito do evento. Período de pré e pós produção. 01 (um) profissional
	Diária de 8 horas
	15 diárias

	05
	Curador Artístico, responsável pelo conceito da exposição, seleção de fotógrafos, disposição e organização das imagens que serão expostas, conceito do show. Período de pré e pós produção. 01 (um) profissional
	Diária de 8 horas
	20 diárias

	06
	Recepcionista, bilíngue (português e inglês), profissional capacitada para a realização de serviços de recepção e distribuição de materiais no evento, uniformizada (trajando figurino da temática do evento de personagens de mulheres negras que são referências na construção da sociedade). A FCP orientará na caracterização dos trajes. Quantidade: 10 (dez) profissionais 
	Diária de 8 horas
	01 diária

	07
	Mestre de Cerimônia, profissional capacitado para preparar roteiros e realizar apresentação de eventos e protocolos. Quantidade: 02 (dois) profissionais
	Diária de 8 horas
	01 diária

	08
	Iluminador, técnico responsável pela concepção da iluminação artística do evento de médio a grande porte, para o período de pré-produção. Quantidade: 01 (um) profissional
	Diária de 8 horas
	03 diárias

	09
	Programador Visual, técnico responsável para a criação, editoração eletrônica e reprodução da arte gráfica do evento, para o período de pré-produção. Quantidade: 01 (um) profissional
	Diária de 8 horas
	05 diárias

	10
	Contraregra, profissional responsável pela montagem e desmontagem do cenário do evento. Quantidade: 01 (um) profissional
	Diária de 8 horas
	02 diárias

	11
	Eletricista, profissional devidamente capacitado e munido de ferramentas e equipamentos de proteção individual, para instalação e desinstalação do evento. Quantidade: 01(um) profissional
	Diária de 8 horas
	03 diárias

	12
	Operador de Som, técnico responsável para operar mesa de áudio de até 12 canais e transmissões, respondendo por sua qualidade. Quantidade: 01 (um) profissional
	Diária de 8 horas
	01 diária

	13
	Operador de Vídeo, profissional capacitado a operar equipamentos audiovisuais, computadores e demais aparelhos eletroeletrônicos a serem utilizados durante os eventos. Quantidade: 01 (um) profissional
	Diária de 8 horas
	01 diária

	14
	Operador de Luz, profissional capacitado para operar mesa de luz do evento respondendo por sua qualidade. Quantidade: 01 (um) profissional
	Diária de 8 horas
	01 diária

	15
	Serviço de Fotógrafo Profissional para o ambiente da Exposição, com equipamento digital de porte profissional reflex (máquina, lente, flash e tripé), mínimo de 300 dpi, com entrega do material em DVD, editado e tratado. O profissional deverá comprovar que possui registro junto ao DRT, em validade. Quantidade: 06 (seis) profissionais
	Diária de 8 horas
	01 diária

	16
	Serviço de Fotógrafo Profissional para o ambiente do evento, com equipamento digital de porte profissional reflex (máquina, lente, flash e tripé), mínimo de 300 dpi, com entrega de material em DVD, editado e tratado. O profissional deverá comprovar que possui registro junto ao DRT, em validade ou apresentar currículo que comprove a atividade profissional. Quantidade: 06 (seis) profissionais
	Diária de 8 horas
	01 diária

	17
	Marceneiro, profissional responsável pela confecção, acabamento e reparação dos cenários e peças, utilizando equipamentos adequados e guiando-se por desenhos e especificações apresentadas, para o período de pré-produção. Quantidade: 02 (dois) profissionais
	Diária de 8 horas
	03 diárias

	18
	Grafiteiro, profissional responsável por grafitar lonas, durante o período de pré produção. Quantidade: 02 (dois) profissionais
	Diária de 8 horas
	05 diárias

	19
	Cenotécnico, profissional para realizar a montagem de cenários, adereços, operar maquinaria, cortinas, mecanismos de efeitos especiais e outros equipamentos, com fornecimento dos materiais necessários, conforme exigências da peça a ser apresentada. Quantidade: 01 (um) profissional
	Diária de 8 horas
	05 diárias

	20
	Assessoria de Imprensa, que será responsável pela divulgação do evento na imprensa, em conformidade com a tabela do SJPM/RJ. Quantidade: 02 (dois) profissionais
	Diária de 8 horas
	6 diárias

	21
	Assessoria de Relação Pública, que será responsável pela divulgação do evento nas redes sociais (Youtube, Facebook, Twitter, entre outros). Quantidade: 04 (quatro) profissionais
	Diárias de 8 horas
	15 diárias

	22
	Sarrafo de 3cm de largura x 3 cm espessura x 2 metros de comprimento. Quantidade: 03 (três) peças
	metros
	6

	24
	Cola de madeira, branca, a base de PVA, desenvolvido para reparos e consertos de móveis e objetos em madeira, laminados plásticos, aglomerados, MDF e HDF
	litro
	02

	25
	Lixa, fina, para madeira 
	unidade
	51

	26
	Lixa, grossa, para madeira grossa
	unidade
	50

	27
	Tinta, spray a base de PVA, cor preta, lata
	unidade
	10

	28
	Tinta, spray a base de PVA, cor branca, lata
	unidade
	10

	29
	Tinta, spray a base de PVA, cor azul claro, lata
	unidade
	03

	30
	Tinta, spray a base de PVA, cor amarelo claro, lata
	unidade
	03

	31
	Tinta, spray a base de PVA, cor amarelo ouro, lata
	unidade
	03

	32
	Tinta, spray a base de PVA, cor rosa, lata
	unidade
	03

	33
	Tinta, spray a base de PVA, cor vermelha, lata
	unidade
	03

	34
	Tinta, spray a base de PVA, cor marrom, lata
	unidade
	03

	35
	Tinta, spray a base de PVA, cor laranja, lata
	unidade
	03

	36
	Tinta, spray a base de PVA, cor roxa, lata
	unidade
	03

	37
	Tinta, spray a base de PVA, cor cinza, lata
	unidade
	03

	38
	Tinta, spray a base de PVA, cor verde bandeira, lata
	unidade
	03

	39
	Tinta, spray a base de PVA, cor azul cobalto, lata
	unidade
	03

	40
	Tinta, spray a base de PVA, cor dourado, lata
	unidade
	06

	41
	Tinta, spray a base de PVA, cor verde limão, lata
	unidade
	03

	42
	Tinta, spray a base de PVA, cor rosa pink fluorescente, lata
	unidade
	03

	43
	Tinta, cor preta, galão de 3,6 litros 
	unidade
	02

	44
	Tinta, cor branca, galão de 3,6 litros 
	unidade
	02

	45
	Verniz, galão de 3,6 litros 
	unidade
	01

	46
	Pincel, trincha, tamanho grande
	unidade
	05

	47
	Pincel, trincha, tamanho médio
	unidade
	05

	48
	Pincel, trincha, tamanho pequeno
	unidade
	05

	49
	Rolo para pintura, de espuma, tamanho grande, com cabo
	unidade
	10

	50
	Tecido africano,100 % algodão, sendo 15 peças de estampas diferentes, medindo 4 metros cada peça (medida padrão)
	peça
	15

	51
	Banner, em lona de 280 a 340gr, impressão em 4x0 cores, com acabamento em tubete e corda.
	m2
	5

	52
	Banner, em lona de 280 a 340g, medindo 2 m x 1 m, impressão em 4x0 cores, com acabamento em tubete e corda. 
	unidade
	08

	53
	Cartaz, papel couchê 150g, formato A3, medindo 42×29,7 cm, 4/0 cores
	unidade
	60

	54
	Folder, referente a programação, folha A4 dobrado em 3 partes, papel couchê brilho 120g, impressão 4/4cores
	unidade
	1.000

	55
	Cartão Postal, tamanho 10,5 x 15 cm, papel cartão 120 g, impressão em 4/0 cores 
	unidade
	1000

	56
	Convite, papel couche 150g, impressão 4/4, medindo 10,5 x 15 cm, com envelope na cor lilás
	unidade
	300

	57
	Camiseta, modelo unissex, gola redonda com reforço de ombro a ombro e ribana, manga curta, corte reto, frente e costas com logomarca colorida, 4x4, cor lilás
	unidade
	280

	58
	Back Drop, produto utilizado para entrevistas e registros de fotos, tamanho total da área impressa: 315x228 cm
	unidade
	01

	59
	Registro Audiovisual das imagens do evento, com a entrega do material bruto, bem como editado e com imagens tratadas, em filme de duração de 10 minutos, contendo entrevistas, depoimentos de convidados, informações e acontecimentos sobre o evento e dos bastidores.
	Serviço/Diária
	01 

	60
	Registro Audiovisual de Chamada para o evento Confrades (https://www.youtube.com/watch?v=lnSVbp_pX6E e https://www.youtube.com/watch?v=doWIFdddJF4), objetivando a divulgação com 3 (três) chamadas para o evento, conforme link acima, com duração de até 3 minutos, no formato de ficção, com participarão de atores e atrizes, para ser divulgado no Youtube, Facebook e Blog
	Serviço/Diária
	01 

	61
	Hospedagem e acomodação para convidados do evento, hotel 3 estrelas ou superior, com café da manhã, apartamento tipo single, localizado próximo a Cinelândia
	Diária
	10

	62
	Projetor Multimídia, 3000 lumens, com aparelho de DVD, entrada para USB 
	Diária
	01

	63
	Produtor Gráfico, responsável pela qualidade da produção do material gráfico que será utilizado no evento e exposição
	Serviço
	01

	64
	Ampliações de 30 fotos, tamanho 70 x 90 cm, que serão utilizadas na exposição fotográfica
	fotos
	30

	65
	Água mineral, sem gás, em garrafa de 300 ml, com copos descartáveis
	Garrafa
	150

	71
	Lona para pintura de telão, medindo aproximadamente 8 metros de altura x 9 metros de comprimento.
	unidade
	01


2.2. GRUPO 02 - Transporte

	Item
	Descrição
	Unid.
	Quant.

	66

	Ônibus, tipo executivo, capacidade mínima 45 pessoas, direção hidráulica, combustível, ar condicionado, sistema de sonorização. com motorista uniformizado e portando aparelho de telefone celular, para translado do Centro do Rio de Janeiro/RJ para o local do evento, em Madureira. Quantidade: 01 (um) veículo
	diária de 12h 
	01

	67
	Van, tipo executiva, direção hidráulica, combustível, ar condicionado, sistema de sonorização, com motorista uniformizado e portando aparelho de telefone celular, translado do Centro do Rio de Janeiro/RJ para local do evento, em Madureira. Uma diária para cada Van
	Diárias de 12 hs
	02


2.3. GRUPO 03 – Fornecimento de Alimentação

	Item
	Descrição
	Unid.
	Quant.

	68
	Almoço, servido em bufê a americana, composto de: 02 opções de pratos frios; 02 tipos de carnes (vermelha e branca e/ou pescado) com respectivas guarnições; 02 tipos de sobremesa: doces (brigadeiro e doce de queijo), frutas da estação e sorvetes sabores flocos e napolitano; café expresso; suco de fruta, sabores laranja e abacaxi); água mineral, com e sem gás; refrigerante: guaraná e coca-cola, normal e diet ou light
	custo p/ pessoa
	50

	69
	Coffee-Break, Chocolate quente, leite, café, chá, 02 sabores de sucos de fruta (abacaxi e mamão); 02 tipos de refrigerantes (guaraná e coca-cola, normal e diet ou light); água, com e sem gás; 10 tipos de salgados/doces/mix de frutas secas/petitfours 
	custo p/ pessoa
	50

	70
	Coquetel, 02 sabores de Suco de fruta (laranja e maracujá), água minera, com e sem gás; 02 tipos de refrigerante (guaraná e coca-cola), normal e diet ou light; 02 tipos de coquetel de frutas (morango e uva), sem álcool; 10 tipos de salgados (coxinha, camarão, bolinha de queijo, quibe, frango, frango com catupiry, croquetes de carne, carne seca com abóbora, bacalhau, frango); canapés; pães e 04 tipos de patês, sabores tomate seco, ervas, atum e azeitona; e, 03 tipos de doces (beijinho, brigadeiro e cajuzinho) 
	custo p/ pessoa
	100


3. Considerações finais:
a) As empresas deverão ter experiência comprovada na produção de eventos para a cultura afro-brasileira

b) Para os serviços de Recepcionistas, deverão estar incluídas nas diárias as despesas com uniforme (conforme caracterização solicitada na descrição), transporte, alimentação e os encargos sociais e trabalhistas, de acordo com a necessidade e legislação vigente; 

c) O hotel indicado na proposta de preços deverá ser localizado próximo à Cinelândia, na cidade do Rio de Janeiro.
ANEXO II
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 013/2014
DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

DOU Nº 178, Seção 1, Página 80

..........(Identificação completa do representante)........, como representante devidamente constituído de ............(razão social da licitante)............. doravante denominado licitante, para fins do disposto no item ......... do Pregão Eletrônico nº ........../2014, declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro que:

a) a proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico nº ........../2014 foi elaborada de maneira independente pela ......... (razão social) ............, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico nº ........./2014, por qualquer ou por qualquer pessoa;

b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão Eletrônico nº ........./2014 não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico nº ......./2014, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico nº ......../2014 quanto a participar ou não da referida licitação;

d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico nº ......../2014 não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico nº ......../2014 antes da adjudicação do objeto da referida licitação;

e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico nº ......../2014 não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante da Fundação Cultural Palmares antes da abertura oficial da proposta; e

f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la.

..............., ............. de ......................... de 2014
______________________________________________

(nome do representante legal)

(Carteira Identidade/CPF)

(telefone e e-mail)

ANEXO III
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 013/2014
MODELO

(papel timbrado da empresa)

DECLARAÇÃO DE CRIMES AMBIENTAIS

(LEI Nº 9.605/98)

                            (Razão Social da LICITANTE)        , inscrita no CNPJ sob o nº ___________, sediada na ______(endereço completo)              , declara, sob as penas da Lei, que não está sob pena de interdição temporária de direitos, de que trata o art. 10 da Lei nº. 9.605, de 12 de fevereiro de 1998. 

___________, ____. de ___________________ de 2014.

(Nome, cargo e assinatura do representante legal ou procurador).

(N. º de identidade do declarante).
ANEXO IV
Pregão Eletrônico nº 013/2014

MINUTA 

CONTRATO Nº ........../2014

Processo nº 01420.009657/2014-68
CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE ENTRE SI CELEBRAM A FUNDAÇÃO CULTURAL PALMARES E A EMPRESA ------------------------, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO DE EVENTOS.

A FUNDAÇÃO CULTURAL PALMARES - FCP, fundação pública, inscrita no CNPJ nº 32.901.688/0001-77, instituída por autorização da Lei nº 7.668, de 22 de agosto de 1988, vinculada ao Ministério da Cultura, com seu Estatuto aprovado pelo Decreto nº 6.853, de 15/05/2009, publicado no DOU de 18/05/2009, com sede na SGAN Quadra 601, Conjunto “L”, Edifício sede da ATP - Brasília/DF, CEP 70830-010, neste ato, representada pelo seu Presidente, o senhor José Hilton Santos Almeida, portador da Carteira de Identidade nº 086625761 – SSP-RJ e CPF nº 097.226.455-87, no uso das atribuições que lhe confere o Decreto de 25 de fevereiro de 2013, doravante denominada CONTRATANTE e de outro lado a empresa -----------------------, inscrita no CNPJ sob o nº ----------/-------, com sede na ----------------------------------- - Cidade/UF, CEP ---------, devidamente representada pelo ................., o(a) Senhor(a) ---------------, portador(a) da Carteira de Identidade nº ----------, expedida pela -------- e CPF/MF nº ---.---.------, doravante denominada simplesmente CONTRATADA resolvem, nos termos das disposições contidas na Lei nº 8.666/1993, de 21 de junho de 1993; Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002; do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013 e da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02, de 30 de abril de 2008 e suas alterações, e demais normas que regem a espécie, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº --------/2014, examinado pela Procuradoria Federal junto a Fundação Cultural Palmares, em cumprimento ao que determina o parágrafo único, do art. 38, da Lei nº 8.666/93, na forma e condições estabelecidas nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Constitui objeto do presente Instrumento a execução dos serviços especializados na organização de eventos, para realização da logística da "IV Mostra Internacional de Arte da Mulher Negra – MIMUNEGRA”, que será realizada na Arena Fernando Torres, em Madureira, 
Rio de Janeiro/RJ, dia 27 de dezembro de 2014.
CLÁUSULA SEGUNDA - DOS FUNDAMENTOS LEGAIS

O presente Contrato reger-se-á em observância às disposições contidas na Lei nº 8.666, de 21/06/1993, na Lei nº 10.520, de 17/07/2002, no Decreto nº 5.450, de 31/05/2005 e na Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02, de 30/04/2008, e demais normas que regem a espécie.

§ 1º  A sua execução e os casos nele omissos regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os Princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, na forma do art. 54, da Lei nº 8.666/93, combinado com o art. 55, inciso XII, do mesmo diploma legal.

§ 2º  Fazem parte integrante deste Contrato, independente de sua transcrição, o Edital do Pregão nº -------/2014, seus anexos e a Proposta da CONTRATADA, inseridos nos autos do Processo nº 01420.009657/2014-68.
CLÁUSULA TERCEIRA – DO EVENTO E ATIVIDADES
A "IV Mostra Internacional de Arte da Mulher Negra – MIMUNEGRA” será realizada no dia 27 de dezembro de 2014, na Arena Fernando Torres, em Madureira, Rio de Janeiro/RJ, para aproximadamente 300 (trezentas) pessoas. 

Parágrafo Primeiro. Os serviços contratados deverão ser executados em conformidade com o Anexo TR I/A, constante do edital e anexos.
Parágrafo Segundo. Durante o evento serão desenvolvidas as seguintes atividades: 

a) Abertura com palestra sobre a vida e arte de Zezé Motta;

b) Entrega do Prêmio Divas Mimunegra 2014;

c) Exposição de fotografias sobra a vida e história de Zezé Motta; e

d) Esquetes de artistas convidadas em homenagem a Zezé Motta.
CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE

As obrigações da CONTRATADA e da CONTRATANTE são aquelas previstas no Termo de Referência e Edital.
CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA
A vigência do presente Instrumento terá início na data de sua assinatura até o dia 15 de janeiro de 2015.

CLÁUSULA SEXTA – DO VALOR
Pelos serviços executados, a CONTRATANTE pagará o valor de R$ ................ (.......................), estando nele incluídas todas as despesas necessárias à sua perfeita execução, conforme discriminado abaixo:
a) Grupo 1 – Infraestrutura do Evento, valor total de  R$ ............ (............................);

b) Grupo 2 – Transporte, no valor total de R$ ............. (...............................................);

c) Grupo 3 - Fornecimento de Alimentação, valor total de R$ ................ (...........................).

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO

O pagamento será efetuado à CONTRATADA, até o 5º (quinto) dia útil, contados da aceitação dos serviços e atesto da Nota Fiscal/Fatura pelo Gestor/fiscal, por intermédio de Ordem Bancária e de acordo com as condições constantes na proposta da CONTRATADA e aceitas pela CONTRATANTE.

§ 1º. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser compensada com os pagamentos pendentes, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza, em especial a comprovação dos seguintes documentos:

a) Cópias de todas as notas fiscais relativas aos serviços subcontratados pela CONTRATANTE, de forma a possibilitar a identificação da despesa executada;

b) Relação dos participantes do evento (listas de presenças), com dados completos e fidedignos dos participantes, tais como nome completo, cargo, endereço e telefone;

c) Relação constando o nome das pessoas que utilizaram os veículos, juntamente com as notas fiscais que comprovem a locação dos veículos.

§ 2º Nos casos de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela CONTRATANTE, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento ata a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

I=(TX/100)

365
EM = I x N x VP, 
onde:

I =

Índice de atualização financeira;

TX =
Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM =
Encargos moratórios;

N =
Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP =
Valor da parcela em atraso.
§ 3º. Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela será devolvida e o pagamento ficará pendente até que a CONTRATADA 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para o pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação e/ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE.

§ 4º. A critério da CONTRATANTE, dos pagamentos devidos à CONTRATADA poderão ser descontados eventuais valores relativos a multas, indenizações ou outras de responsabilidade da CONTRATADA.

§ 5º. Serão retidos na fonte os tributos e contribuições sobre os pagamentos efetuados, utilizando-se as alíquotas previstas para o fornecimento objeto deste Contrato, conforme Lei nº 9.430, de 27/12/96 e a Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11/01/2012.
CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas oriundas do presente Instrumento correrão à conta dos recursos orçamentários consignados à CONTRATANTE, no Orçamento Geral da União, para o exercício de 2014, alocados no Plano Interno 4FPF0D00002; PTRES 081874 – FNC/MinC, Elemento de Despesas 33.90.39, no valor total de R$ ............ (..................).
CLÁUSULA NONA - DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

A execução do Contrato e a respectiva prestação dos serviços serão acompanhadas e fiscalizadas por um representante da Administração, especialmente designado, na forma do art. 67, da Lei n.º 8.666/1993, e suas alterações posteriores, c/c o Decreto n.º 2.271/1997 e IN SLTI/MPOG nº 02/2008 e suas alterações.

§ 1o  Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, a CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, diretamente por Fiscal designado.

I - Ao Fiscal compete acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a execução do Contrato e dos respectivos serviços, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que surgirem no curso de sua execução, determinando o que for necessário à regularização das faltas, falhas, ou problemas observados, conforme prevê o art. 67, da Lei nº 8.666/1993 e suas alterações.

II - São atribuições do Fiscal do Contrato, entre outras:

a)
Receber a Nota Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA, bem como os demais documentos exigidos, e atestar a realização dos serviços, para fins de liquidação e pagamento;

b)
Ordenar a imediata retirada do local, seguida, quando for o caso, da substituição, pela CONTRATADA, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, independentemente de justificativa por parte da CONTRATANTE, de qualquer de seus empregados que embaraçar ou dificultar a atuação da Fiscalização ou cuja conduta, atuação, permanência e/ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da CONTRATANTE ou ao interesse do Serviço Público;

c)
Emitir pareceres a respeito de todos os atos da CONTRATADA relativos à execução do Contrato, em especial quanto à aplicação de sanções, alterações, prorrogações e rescisão do Contrato;

III - Cabe à CONTRATADA atender prontamente a quaisquer exigências da Fiscalização inerentes ao objeto do Contrato, sem que disso decorra qualquer ônus para a CONTRATANTE, não implicando a atividade de acompanhamento e fiscalização em qualquer exclusão ou redução da responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade e, na ocorrência desta, tampouco a corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes.

IV - É direito da fiscalização rejeitar quaisquer serviços quando entender que a sua execução está fora dos padrões técnicos e de qualidade definidos neste Contrato.

V - As decisões e providências que ultrapassarem a competência dos servidores designados para o acompanhamento e a fiscalização dos serviços deverão ser encaminhadas ao Coordenador Geral de Gestão Interna da CONTRATANTE, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.

VI - Além das disposições elencadas anteriormente, a fiscalização contratual afeta à prestação dos serviços seguirá o disposto na IN SLTI/MP nº 02/2008.
CLÁUSULA DEZ - DAS PENALIDADES

Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, segundo a gravidade da falta cometida:

a) Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no caso de descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas no Contrato ou, ainda, no caso de outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave;

b) Multas:
b.1)
1% (um por cento) do valor global do Contrato, para cada dia e atraso na execução dos serviços, ou fornecê-los em desacordo com o pactuado no Edital e anexos;

b.2)
5% (cinco por cento) do valor remanescente do Contrato, em qualquer hipótese de inexecução parcial da Contrato ou de qualquer outra irregularidade;

b.3)
10% (dez por cento) do valor global dos serviços na hipótese de recusa injustificada da CONTRATADA em assinar o Contrato, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da notificação, ou, em caso de rescisão contratual por inadimplência da CONTRATADA;

c)
Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo não superior a 5 (cinco) anos para a modalidade de Pregão;

d)
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida a sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo de 2 (dois) anos.

§ 1o  O valor correspondente a qualquer multa aplicada à CONTRATADA, garantida a observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá ser quitado via GRU - Guia de Recolhimento da União ou na Agência do Banco do Brasil, informando o nº da UG nº, a GESTÃO, o CÓDIGO e o CNPJ da CONTRATADA, em até 10 (dez) dias após o recebimento da notificação, ficando a CONTRATADA obrigada a comprovar o recolhimento, mediante a apresentação da cópia da referida guia ou do recibo de depósito. O formulário da GRU poderá ser obtido no sítio da STN, www.stn.fazenda.gov.br/siafi/index_GRU.asp.

a)
Decorrido o prazo de 10 (dez) dias para o recolhimento da multa, o débito será acrescido de 1% (um por cento) de mora por mês/fração, inclusive referente ao mês da quitação/consolidação do débito, limitado o pagamento com atraso em até 60 (sessenta) dias após a data da notificação, e, após este prazo, o débito poderá ser cobrado judicialmente.

b)
No caso de a CONTRATADA ser credora de valor suficiente, a CONTRATANTE poderá proceder o desconto da multa devida na proporção do crédito.

c)
Se a multa aplicada for superior ao valor dos pagamentos eventualmente devidos, responderá a CONTRATADA pela sua diferença, podendo ser esta cobrada judicialmente.

§ 2o  As sanções: - advertência escrita; suspensão temporária; e declaração de inidoneidade, poderão ser aplicadas juntamente com as multas, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de cinco dias úteis, nos termos do § 2º do artigo 87 da Lei nº 8.666/1993.

§ 3o  A declaração de inidoneidade é de competência exclusiva do Senhor Ministro de Estado da Cultura, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação, nos termos do § 3º do artigo 87 da Lei nº 8.666/1993.

§ 4o  As multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá a CONTRATADA de ser acionada judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto à CONTRATANTE, decorrentes das infrações cometidas.

CLÁUSULA ONZE- DA GARANTIA

A CONTRATADA prestará garantia no valor de R$ ................(................), na modalidade de ....................., correspondente a 5% (cinco por cento) de seu valor total, no prazo de 10 (dez) dias úteis, observadas as condições previstas no Edital.
CLÁUSULA DOZE - VEDAÇÕES
É vedado à CONTRATADA:

a) Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

b) Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

CLÁUSULA TREZE - DA RESCISÃO DO CONTRATO
Este Contrato poderá ser rescindido se ocorrer um dos casos previstos no art. 78, da Lei 8.666/93, que de alguma forma, comprometa ou torne duvidoso o cumprimento das obrigações assumidas.

§ 1º  A inexecução total ou parcial deste Contrato, por parte da CONTRATADA assegurará à CONTRATANTE o direito de rescisão nos termos do art. 77 e seguintes da Lei nº 8.666/93, assegurado o contraditório e a ampla defesa, sempre mediante notificação por escrito.

§ 2º  A rescisão contratual, nos termos do art. 79 da Lei nº 8.666/93, poderá ser:

a)
Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666/93;

b)
Amigável, por acordo entre as partes, reduzido a termo no respectivo processo, desde que haja conveniência para a Administração da CONTRATANTE;

c)
Judicial, nos termos da legislação.

CLÁUSULA CATORZE - DAS MEDIDAS ACAUTELADORAS
Consoante o artigo 45 da Lei n° 9.784, de 1999, a CONTRATANTE poderá motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação.

CLÁUSULA QUINZE - DOS CASOS OMISSOS
Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 10.520, de 2002, no Decreto nº 5.450, de 2005, no Decreto n° 3.555, de 2000, na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, no Decreto nº 3.722, de 2001, na Lei Complementar nº 123, de 2006, no Decreto n° 2.271, de 1997, na Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 2, de 30 de abril de 2008, e na Lei nº 8.666, de 1993, subsidiariamente, bem como nos demais regulamentos e normas administrativas federais, que fazem parte integrante deste Contrato, independentemente de suas transcrições.
CLÁUSULA DEZESSEIS - DA RESPONSABILIDADE CIVIL
A CONTRATADA responderá por quaisquer danos ou prejuízos pessoais ou materiais que seus empregados ou preposto, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, venham a causar aos bens da CONTRATANTE em decorrência da prestação dos serviços, incluindo-se, também, os danos materiais ou pessoais a terceiros, a que título for.
CLÁUSULA DEZESSETE – DAS BOAS PRÁTICAS AMBIENTAIS 

Na utilização dos recursos para montagem do evento, a CONTRATADA deverá observar as boas práticas que causem menor impacto ambiental, de otimização de recursos, redução de desperdícios, menor poluição, conforme estabelecido da Instrução Normativa SLTI nº 01/2010.

CLÁUSULA DEZOITO - DA PUBLICAÇÃO

A publicação resumida deste Instrumento, no Diário Oficial da União, será providenciada pela CONTRATANTE, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data, correndo a despesa por conta da CONTRATANTE.

CLÁUSULA DEZENOVE - DO FORO

É competente o foro da Justiça Federal da Seção Judiciária de Brasília/DF, para dirimir quaisquer questões oriundas deste Contrato.

E, por estarem assim justas e acertadas, firmam o presente Contrato em 3 (três) vias de igual teor, para um só efeito, sem rasuras ou emendas, o qual depois de lido e achado conforme, perante duas testemunhas, a todo o ato, presentes, vai assinado pelas partes e testemunhas.

Brasília/DF, -- de --------------- de 2014.

	JOSÉ HILTON SANTOS ALMEIDA
	Representante Contratada

	Pela CONTRATANTE
	Pela CONTRATADA


Testemunhas:

8
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